
AP n. 0111795-14.2012.815.2001
1

                                                            

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0111795-14.2012.815.2001
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Capital             
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: José Vitorino Pereira
ADVOGADA: Sarita Ramalho Moreira 
APELADO: Banco Citibank S/A 
ADVOGADA: Carla Passos Melhado Cochi

APELAÇÃO  CÍVEL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
AUSENCIA  DE  APRECIAÇÃO  DO  PEDIDO  NA  PRIMEIRA
INSTÂNCIA.  RENOVAÇÃO  EM SEDE RECURSAL  NO PRÓPRIO
CORPO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.
PLEITO A SER DEDUZIDO EM PETIÇÃO AVULSA.  INÚMEROS
PRECEDENTES  DO  STJ  NESSE  SENTIDO.  AUSÊNCIA  DE
PREPARO.  DESERÇÃO  RECONHECIDA.  NÃO  CONHECIMENTO
DO RECURSO. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 511 E 557 DO CPC.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  O  STJ  já  assentou  que  a não  apreciação  de  pedido  de
assistência judiciária gratuita não significa deferimento tácito.

- Sendo o pedido de assistência judiciária gratuita formulado em
sede recursal, deve ele ser feito em petição avulsa, e não no
próprio corpo do recurso.

- Sendo um dos pressupostos de admissibilidade dos recursos
em geral, deve o recorrente, no ato da interposição do apelo
acostar aos autos comprovante do pagamento do preparo ou
demonstrar  que  é  beneficiário  da  gratuidade  judiciária,  sob
pena de lhe ser  aplicada a deserção,  a  teor  do art.  511 do
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Código de Processo Civil.

Vistos etc. 

JOSE  VITORINO  PEREIRA  apelou  da  sentença  (f.  90/92)
advinda do Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos
da Ação de Busca e Apreensão ajuizada pelo BANCO CITIBANK S/A, julgou
procedente o pedido exordial, confirmando a tutela antecipada concedida
(f. 07) e tornando a apreensão definitiva. 

Razões apelatórias rogando pela reforma da sentença, sob o
argumento de que restou descaracterizada a mora, face a capitalização
dos juros, bem como afirmado ser beneficiário da justiça gratuita e, ao
mesmo tempo, renovando tal pedido (f. 95/101). 

Sem contrarrazões.

Parecer  Ministerial  sem  manifestação  quanto  ao  mérito  do
recurso (f. 108).

É o relatório.

DECIDO.

A  legislação  processual  atribui  ao  relator  a  prerrogativa  de
analisar e por fim ao recurso, monocraticamente, quando manifestamente
impossível  seu conhecimento,  ex vi  do art.  557 do CPC,  sendo esta  a
hipótese dos autos, vez que o apelante deixou de comprovar o pagamento
do preparo ou que lhe foi concedido o benefício da gratuidade judiciária. 

Eis o teor da norma processual epigrafada: 

Art.  557. O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Neste mesmo sentido, trilha a jurisprudência do STJ:

Esta disposição permite que o relator aprecie, inclusive, o mérito do
recurso,  desde  que  manifestamente  improcedente  (p.  ex.,  recurso
manifestado contra jurisprudência pacífica, embora não sumulada):
STJ - 2ª Turma, Ag 142.320-DF, rel. Min. Ari Pargendler, j. 12.6.97,
negaram provimento, v.u., DJU 30.6.97, p. 31.018, RT 738/432, RTJE
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157/235.

Compulsando os autos, notadamente a peça recursal, constata-
se que o apelante não anexou o comprovante do pagamento do preparo,
sendo este um dos pressupostos de admissibilidade do recurso.

Não  obstante  afirme  nas  suas  razões  recursais  que  é
beneficiário  da  assistência  judiciária  gratuita,  não  consta  dos  autos  o
despacho ou decisão do Juiz a quo concedendo tal benefício.

Nesse caso, o STJ já assentou que a não apreciação de pedido
de assistência judiciária gratuita não implica deferimento tácito.

Nesse sentido, destaco recentes julgados daquela Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO
DE GRATUIDADE. NÃO APRECIAÇÃO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
INEXISTÊNCIA  DE  DEFERIMENTO  TÁCITO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. 1. A não apreciação de
pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  não  significa
deferimento tácito. 2. Até o deferimento do pedido de gratuidade,
o  recorrente  não  está  exonerado  do  recolhimento  das  custas
processuais, o que prescinde de intimação. 3. Agravo regimental não
provido.1

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO
DE GRATUIDADE. NÃO APRECIAÇÃO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.
INEXISTÊNCIA  DE  DEFERIMENTO  TÁCITO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. 1. A não apreciação de
pedido  de  assistência  judiciária  gratuita  não  significa  deferimento
tácito. 2. Até o deferimento do pedido de gratuidade, o recorrente
não está exonerado do recolhimento das custas processuais, o que
prescinde de intimação. 3. Agravo regimental não provido. 2

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DESERÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO  DO  RECURSO
ESPECIAL.  PEDIDO  DE  GRATUIDADE  PERANTE  A  INSTÂNCIA
ORDINÁRIA  NÃO  APRECIADO.  INEXISTÊNCIA  DE  DEFERIMENTO
TÁCITO.  1.  A  não  apreciação  de  pedido  de  assistência  judiciária
gratuita não significa deferimento tácito, pois o julgador tem o dever

1 AgRg no AREsp 652.017/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015,
DJe 14/08/2015.

2 AgRg no AREsp 499.310/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
02/06/2015, DJe 10/06/2015.



AP n. 0111795-14.2012.815.2001
4

                                                            

de fundamentar suas decisões. 2. Agravo regimental desprovido.3

Observa-se, ainda, que o apelante renovou tal pedido em sede
recursal, o fazendo no próprio corpo do recurso, o que também não se
admite.

Sendo o pedido de assistência judiciária gratuita formulado em
sede recursal, deve ele ser feito em petição avulsa, e não no próprio corpo
do recurso.

Cito precedentes do STJ nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  DESERÇÃO.  PEDIDO  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA FORMULADO NO PRÓPRIO
RECURSO  ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  1.-
Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal de Justiça
e no Supremo Tribunal Federal, sobre a necessidade de comprovação
do preparo no ato da interposição do recurso no Tribunal de origem,
de modo a evitar a deserção, nos termos do art. 511 do CPC e da
Súmula  187  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  2.-  O  pedido  de
assistência  judiciária  gratuita  pode  ser  feito  a  qualquer
tempo, entretanto, quando a ação está em curso, deve ele
ser formulado em petição avulsa, a qual será processada em
apenso  aos  autos  principais,  constituindo  erro  grosseiro  o
pedido elaborado na própria petição recursal, nos termos do
art.  6.º  da  Lei  1.060/50.  3.-  O  agravo  não  trouxe  nenhum
argumento capaz de  modificar  a  conclusão  do julgado,  a  qual  se
mantém  por  seus  próprios  fundamentos.  4.-  Agravo  Regimental
improvido.4

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA FORMULADO NA
PETIÇÃO  RECURSAL.  ERRO  GROSSEIRO.  PREPARO  FEITO  A
DESTEMPO.  DESERÇÃO.  ART.  511  DO  CPC. 1.  Caracteriza  erro
grosseiro  o  pedido  de  assistência  judiciária  gratuita
formulado  na  própria  petição  recursal.  2.  Enquanto  não
apreciado  o  pedido  de  justiça  gratuita,  não  fica  o  recorrente
exonerado  do  pagamento  das  custas  processuais,  considerando-se
deserto o recurso cujo preparo só ocorre após a intimação judicial do
requerente  para  comprovar  seu estado de necessidade.  3.  Agravo
regimental provido para se conhecer do recurso especial e negar-lhe

3AgRg  no  AREsp  583.394/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
11/11/2014, DJe 20/11/2014.
4 AgRg no AREsp  314.489/AL, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
09/10/2013.
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provimento.5

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO FORMULADO
NO  PRÓPRIO  RECURSO  ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. A orientação jurisprudencial  desta Corte é
firme  no  sentido  de  que,  não  obstante  o  benefício  da
assistência judiciária gratuita possa ser requerido a qualquer
tempo, quando for postulado no curso da ação, nos termos
do art. 6º da Lei nº 1.060/1950, a petição deve ser autuada
em separado, não havendo suspensão do curso do processo,
de modo que caracteriza erro grosseiro o pedido formulado
na própria petição recursal. 2. Agravo regimental não provido.6 

O fato é que o apelante não comprovou ser beneficiário da
justiça gratuita, nem que efetuou o preparo, como determina o art.
511 do CPC, que assim preceitua:

Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo
preparo,  inclusive  o porte  de remessa e  de retorno,  sob pena de
deserção. (destaquei) 

Tal é a força cogente do dispositivo de regência (art. 511/CPC)
que, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, faltante
àquele  comprovante  sequer  se  conhece  da  irresignação,  mesmo  que
efetuado o preparo após a interposição do recurso, ainda que no prazo
legal. Vejamos os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL. RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM POR DESERÇÃO.
CUSTAS  JUDICIAIS.  AUSÊNCIA  DA  GUIA  DE  RECOLHIMENTO.
SÚMULA  Nº  187/STJ.  1.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no
sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da guia
de recolhimento, com o respectivo comprovante de pagamento, no
ato da interposição do especial,  sob pena de deserção.  2.  Agravo
regimental não provido.7 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM

5 AgRg no  REsp  1267265/SP,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15/08/2013, DJe 23/08/2013.

6 AgRg no AREsp 282.276/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
16/05/2013, DJe 24/05/2013.

7 AgRg no AREsp 307.561/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
13/08/2013, DJe 20/08/2013.
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RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA  FORMULADO  NA  PETIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  DESERÇÃO  CONFIGURADA.  EFEITO
RETROATIVO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  A  teor  do  art.  511  do  CPC,  é  dever  do
recorrente comprovar o recolhimento do preparo referente ao recurso
no ato de sua interposição, a fim de que não seja o apelo julgado
deserto.  2.  A  concessão  posterior  do  benefício  da  assistência
judiciária gratuita não tem efeitos retroativos, não tendo eficácia para
dispensar o pagamento das custas do recurso especial. 3. A ausência
de  preparo  não  enseja  a  intimação  e  a  consequente  abertura  de
prazo para regularização. 4. Agravo regimental desprovido.8 
 
Diante do exposto,  não conheço do pedido de assistência

judiciária gratuita, ao tempo em que, com fundamento nos artigos 511
e 557 do CPC,  reconheço a deserção e, via de consequência,  nego
seguimento à apelação. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa-PB, 08 de outubro de 2015. 

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA 
Relator

8 AgRg no AREsp 215.447/DF, Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
06/08/2013, DJe 20/08/2013.


